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PROCESSO Nº:   211233/22 

ENTIDADE:     FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

INSTRUÇÃO Nº: 396/2023 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE 

ITAUNA DO SUL. Prestação de Contas do exercício de 

2021. Contraditório. Contas com Irregularidades - Cabe 

aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do FUNDO PREVIDENCIARIO 

MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL, relativa ao exercício financeiro de 2021.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 2861/2022-CGM-Primeiro Exame (peça 

processual nº 09).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o Responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

GESTÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Ausência de encaminhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária – 

CRP, emitido pelo Ministério da Previdência Social vigente na data da prestação 

de contas. 
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Fonte de Critério: Decreto Federal nº 3.788/01 c/c Lei Federal nº 9.717/98 e art. 27 

da Portaria MPS 402/08 - Multa LCE art. 87, I, "b" e art. 87, IV, "g". 

PRIMEIRO EXAME 

Não foi juntado ao processo de prestação de contas o Certificado de 

Regularidade Previdenciária - CRP, emitido pelo Ministério da Fazenda, comprovando 

a situação do Município no que se refere à previdência dos servidores públicos.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por deixar 

de encaminhar, no prazo fixado, os documentos solicitados pelas unidades técnicas ou 

deliberativas do Tribunal de Contas, prevista no art. 87, I, “b”, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas.   

Sujeita, ainda, a aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de cumprimento dos 

critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27/11/1998, pelo sistema de 

previdência social do Município, atestando que estão sendo seguidas as normas de 

boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos 

seus segurados.  

A obrigatoriedade de apresentação da documentação no processo de 

prestação de contas até a data definida para o cumprimento do dever legal está 

objetivamente disciplinada na Instrução Normativa nº 169/2021.   

Diante o exposto, deve-se registrar que, sem prejuízo do resultado do 

exame de mérito do conteúdo, a entrega extemporânea pode, eventualmente, 

possibilitar a regularização da omissão formal, sem, contudo, desonerar da multa pela 

remessa fora do prazo, prevista no art. 87, I, b (LO-TCE/PR).   

Documentos mínimos necessários em caso de exercício do 

contraditório:  

a) anexação da respectiva CRP com validade atualizada, no 

mínimo, à data de entrega da prestação de contas;  
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b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados 

necessários.   

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Consta da peça processual nº 5 declaração de que o Município de 

Itauna do Sul não possui Certificado de Regularidade Previdenciária desde 20/07/2014. 

Em consulta ao CADPREV em 05/08/2022 verificou-se a seguinte situação: 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam da peça processual nº 17. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Em sede de contraditório o gestor noticia que o Município de Itaúna do 

Sul ainda não conseguiu a emissão do CRP em tela devido suas pendências para com 

o Fundo Previdenciário Municipal, tendo o último documento válido expirado em 

20/07/2014.  

 

Fonte: site https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno, consulta de 13/02/2023. 

Argumenta, ainda, que o Município sancionou a Lei nº 1452, em 29 de 

março de 2022, autorizando o parcelamento de débitos do Município de Itaúna do Sul 

para com o FUNPREMISUL; porém, esta situação ainda se encontra em fase de 

avaliação e aprovação por parte da Secretaria de Previdência Social, fato que impede a 

emissão da devida Certidão de Regularidade Previdenciária.  

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno
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Fonte: site https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno, consulta de 13/02/2023. 

Assim, apesar das justificativas apresentadas, não se pode afastar a 

condição de inconformidade apontada na instrução anterior, haja vista que, conforme 

demonstrado anteriormente, deixou de ser cumprido o dever legal disciplinado na 

Instrução Normativa nº 169/2021, deste Tribunal. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível das multas previstas na LC.E nº 113/2005, art. 87, I, "b", em razão 

do não encaminhamento do documento solicitado e no art. 87, IV, “g”, em razão da não 

comprovação de cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, 

de 27/11/1998, pelo sistema de previdência social do Município, atestando que estão 

sendo seguidas as normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos 

benefícios previdenciários aos seus segurados. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO      

                              

Inconsistência no registro do passivo atuarial em relação ao laudo respectivo ao 

exercício de 2021. 

Fonte de Critério: Lei 4320/64 Capítulo IV; Portaria MF nº 464/2018, art. 3º, § 1º, VII 

- Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g". 

 

PRIMEIRO EXAME 

A comparação entre o saldo contábil da conta "Provisões Matemáticas 

Previdenciárias a Longo Prazo" (2.2.7.2.0.00.00), apurado pelo Sistema de 

Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), e o montante da 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/extrato/extratoExterno
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provisão matemática apresentado no laudo de avaliação atuarial, evidenciou  

discrepância entre os valores registrados no passivo não circulante da entidade e o 

constante no laudo de avaliação atuarial, conforme demonstração abaixo.   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de atendimento ao 

estabelecido no artigo 3º, § 1º, VII da Portaria MF nº 464/2018, aos princípios contábeis 

da prudência, competência e oportunidade, bem como da NIC 19, norma internacional 

de contabilidade que regulamenta o registro contábil das provisões, passivos e ativos 

contingentes.   

Documentos mínimos necessários em caso de exercício do 

contraditório:  

a) balancete contábil e balanço patrimonial do exercício corrente, 

evidenciando o registro contábil da Provisão Matemática Previdenciária do 

exercício corrente ou do exercício anterior. A comprovação deverá contemplar o 

valor do último cálculo atuarial realizado com os respectivos registros realizados 

no sistema contábil da entidade e SIM/AM;   

b) laudo de avaliação atuarial que dá suporte ao saldo contábil da 

Provisão Matemática Previdenciária registrada;   

c) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados 

necessários.     

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

Descrição 
a) Valor do Laudo 

Atuarial (R$) 
b) Valor do Balanço 

Patrimonial (R$) 
c) Diferença (R$) (a - b) 

Provisões Matemáticas 
Previdenciárias 

34.429.733,97 28.153.857,91 6.275.876,06 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam da peça processual nº 17. 
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DA ANÁLISE TÉCNICA 

Em sede de contraditório o interessado justifica que procedeu no mês 

de julho de 2022 aos ajustes contábeis visando equalizar o registro do passivo atuarial 

de 34.429.733,97 em relação ao laudo do exercício financeiro de 2021, encaminhando, 

para tanto, cópia do Balancete do Diário Contábil (peça processual nº 20) e do Razão 

Contábil (peça processual nº 21).  

 

Fonte: Balancete do Diário Contábil, julho de 2022, peça processual nº 20. 

 

 

Fonte: Relatório da Avaliação Atuarial 2021, peça processual nº 06. 

 

Assim, tendo em vista os esclarecimentos prestados, bem como a 

documentação acostada ao presente processo, pode-se ressalvar o apontamento 

evidenciado anteriormente tendo em vista que sua regularização se deu em exercício 

subsequente ao do fato verificado. 
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DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Ausência de encaminhamento 
do Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP, emitido 
pelo Ministério da Previdência 
Social vigente na data da 
prestação de contas. 

ANTONIO 
CARLOS DO 
AMARAL 
MARTINS 

051.730.299-35 

Decreto Federal nº 
3.788/01 c/c Lei 
Federal nº 9.717/98 e 
art. 27 da Portaria 
MPS 402/08 - Multa 
LCE art. 87, I, "b" e 
art. 87, IV, "g". 

NÃO 
REGULARIZADO 

Inconsistência no registro do 
passivo atuarial em relação ao 
laudo respectivo ao exercício de 
2021. 

ANTONIO 
CARLOS DO 
AMARAL 
MARTINS 

051.730.299-35 

Lei 4320/64 Capítulo 
IV; Portaria MF nº 
464/2018, art. 3º, § 
1º, VII - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, 
"g". 

RESSALVA 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Ausência de encaminhamento do 
Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP, emitido pelo 
Ministério da Previdência Social 
vigente na data da prestação de 
contas. 

ANTONIO CARLOS DO 
AMARAL MARTINS 

051.730.299-35 

Decreto Federal nº 
3.788/01 c/c Lei Federal 
nº 9.717/98 e Art. 27 da 
Portaria MPS 402/08 - 
Multa LCE art. 87, I, "b" e 
art. 87, IV, "g". 
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3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL, relativa ao exercício 

financeiro de 2021 e à luz dos comentários supra expendidos, concluímos que as 

contas estão irregulares por ofensa à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 

16, III, b, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Alerta-se que, A EMISSÃO DESSA INSTRUÇÃO CONCLUSIVA 

ENCERRA A FASE INSTRUTÓRIA, SENDO VEDADA A JUNTADA DE 

DOCUMENTOS E MANIFESTAÇÕES APÓS ESSA FASE, EXCETO PARA 

DOCUMENTO NOVO, QUE CONSISTE NAQUELE DO QUAL A PARTE 

COMPROVADAMENTE NÃO PÔDE TER ACESSO, nos termos dos §§ 1º, 2º, 3º e 8º 

do art. 357, combinado com o parágrafo único do art. 353, ambos do Regimento 

Interno do TCEPR. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 13 de fevereiro de 2023.  

Ato emitido por CARLOS ALBERTO HEMBECKER - AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - CONTÁBIL 

- Matrícula nº 501255. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

 

______________________ 

Notas: 

1 - Art. 353. Após a instrução conclusiva pelas unidades administrativas competentes, os autos serão encaminhados ao Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas para manifestação e posterior remessa ao Relator. (Redação dada pela Resolução n° 2/2006)  
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Parágrafo único. Entende-se por instrução conclusiva a fase processual em que a unidade administrativa se manifesta pela 
regularidade ou pela irregularidade do feito, após a concessão do contraditório e ampla defesa apresentado ou não pelo 
responsável. (Incluído pela Resolução n° 2/2006)  

2 - Art. 357. As alegações de defesa e as razões de justificativa serão admitidas dentro do prazo determinado na citação ou na 
intimação.  

§ 1º Exaurido o prazo, a admissibilidade da juntada de documentos dependerá, em todos os casos, de despacho do relator e 
somente será permitida antes de concluída a fase processual de instrução, ressalvada a hipótese de tratar-se de documento novo. 
(Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  

§ 2º Documento novo é aquele que a parte comprovadamente não pôde ter acesso. (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  

§ 3º Considera-se terminada a fase de instrução do processo no momento em que a unidade administrativa emitir sua instrução ou 
parecer conclusivo.  

(...)  

§ 8º O Relator deixará de receber documento ou alegação da parte que tenha efeito meramente protelatório. (Incluído pela 
Resolução n° 24/2010) 


